
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.653 - MG (2016/0243572-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ANTONIO BARBOSA COSTA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES  - MG124343N
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL NÃO ADMITIDO 
NA ORIGEM, PORQUE A MATÉRIA FOI JULGADA SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO 
CPC/1973. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO (CPC/2015, ART. 1.042). PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. CARACTERIZAÇÃO. SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE 
PROVA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou em vigor em 18 de março 
de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), passou a existir expressa 
previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão que inadmite recurso 
especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela Corte de origem em 
conformidade com recurso repetitivo.
2. Na hipótese em exame, o agravo foi interposto contra decisão publicada após a entrada 
em vigor do Novo CPC (e-STJ, fl. 113), de maneira que plenamente aplicável o novo 
regramento trazido pelo caput do citado art. 1.042.
3. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da causa, ante o 
disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de provas 
não enseja recurso especial."
4. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a aferição do percentual em que 
cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de sucumbência 
mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta exame no âmbito do recurso 
especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios da demanda. 
5. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 1º de dezembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.653 - MG (2016/0243572-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Antonio Barbosa Costa contra 

decisão de minha relatoria que conheceu parcialmente do agravo para, nessa extensão, 

não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, o agravante alega que a matéria discutida não se funda na 

aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de 

recursos repetitivos, mas sim, em garantir o entendimento consolidado no STJ no sentido 

de que, embora não estejam as taxas de juros limitadas, é possível o reconhecimento de 

sua abusividade.

Por fim, afirma que a análise de ofensa aos arts. 20 e 21 do CPC/1973 não 

demanda a análise das provas dos autos, e que sendo acolhida a maior parte dos pedidos, 

não cabe a condenação sucumbencial.

Assim, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 983.653 - MG (2016/0243572-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada.

Conforme assentado na decisão agravada, foi negado seguimento ao 

recurso especial (e-STJ, fls. 109-110) em razão da questão ter sido decidida na Corte 

estadual em conformidade com precedente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em 

recurso especial repetitivo, na forma do então vigente art. 543-C do CPC/73.

Assim, salientou-se que o agravo foi interposto contra decisão publicada já 

na vigência do Novo Código de Processo Civil (e-STJ, fl. 113), de maneira que aplicável ao 

caso o Enunciado Administrativo n. 3 do Plenário do STJ, segundo o qual "aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC".

Portanto, muito embora a parte tenha impugnado o fundamento da decisão 

na petição de agravo, o recurso era incabível.

À época da vigência do CPC/1973, por não haver previsão legal, a Corte 

Especial do STJ debruçou-se, pelo menos em duas oportunidades, para analisar o 

cabimento do agravo do art. 544, dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, contra decisão 

que inadmitia recurso especial com base no art. 543, § 7º, I, daquele diploma processual.

Em questão de ordem suscitada pelo Ministro Cesar Asfor Rocha, no Ag 

1.154.599/SP, firmou-se orientação do sentido de não ser cabível o agravo do art. 544 do 

CPC/1973 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento no 

mencionado art. 543, § 7º, I. 

Eis a ementa do acórdão:

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 DO 
CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, do 

Documento: 1558997 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2016 Página  3 de 4



 
 

 
CPC.
Agravo não conhecido. (QO no Ag n. 1.154.599/SP, Relator Ministro 
CESAR ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/2/2011, 
DJe 12/5/2011)

Naquela ocasião, entendeu-se que à parte interessada caberia interpor 

agravo interno ou regimental na origem a fim de demonstrar a inaplicabilidade do leading 

case, considerando erro grosseiro a formulação do agravo do art. 544 do CPC/1973.

Após, em 2015, a Corte Especial deste Tribunal, julgando o AgRg no AREsp 

260.033/PR, reviu tal posicionamento, afastando a pecha de erro grosseiro do agravo 

interposto contra inadmissão de especial que contrarie entendimento firmado em 

representativo de controvérsia e, com isso, passou a determinar o retorno do feito ao 

Tribunal de origem para que apreciasse o agravo em recurso especial como regimental.

Eis como ficou ementado o mencionado julgado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO, NO TRIBUNAL A QUO, QUE NEGA 
SEGUIMENTO AO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
DESCABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
REMESSA DO RECURSO PELO STJ À CORTE DE ORIGEM PARA 
APRECIAÇÃO COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO PROVIDO.
1. No julgamento da Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, a Corte 
Especial assentou o entendimento de que não cabe agravo (CPC, art. 
544) contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, podendo a parte interessada 
manejar agravo interno ou regimental na origem, demonstrando a 
especificidade do caso concreto. 
2. Entretanto, o art. 544 do CPC prevê o cabimento do agravo contra 
a decisão que não admite o recurso especial, sem fazer distinção 
acerca do fundamento utilizado para a negativa de seguimento do 
apelo extraordinário. O não cabimento do agravo em recurso especial, 
naquela hipótese, deriva de interpretação adotada por esta Corte 
Superior, a fim de obter a máxima efetividade da sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, implementada pela Lei 
11.672/2008.
3. Então, se equivocadamente a parte interpuser o agravo do art. 544 
do CPC contra a referida decisão, por não configurar erro grosseiro, 
cabe ao Superior Tribunal de Justiça remeter o recurso à Corte de 
origem para sua apreciação como agravo interno.
4. Agravo interno provido. (AgRg no AREsp n. 260.033/PR, Relator o 
Ministro RAUL ARAÚJO, Corte Especial, julgado em 5/8/2015, DJe de 
24/9/2015) 
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Todavia, com o advento do Código de Processo Civil de 2015, que entrou em 

vigor em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1 do Plenário do STJ), passou 

a existir expressa previsão legal no sentido do não cabimento de agravo contra decisão 

que inadmite recurso especial quando a matéria nele veiculada já houver sido decidida pela 

Corte de origem em conformidade com recurso repetitivo.

Eis a redação do art. 1.042 do CPC/2015:

"Art. 1.042. Cabe agravo contra decisão do presidente ou do 
vice-presidente do tribunal recorrido que inadmitir recurso 
extraordinário ou recurso especial, salvo quando fundada na 
aplicação de entendimento firmado em regime de repercussão 
geral ou em julgamento de recursos repetitivos."

Tal disposição legal aplica-se aos agravos apresentados contra decisão 

publicada após a entrada em vigor do Novo CPC, em conformidade com o princípio 

tempus regit actum.

Nesse contexto, entendo - diante da nova ordem processual vigente, que é 

expressa quanto ao não cabimento de agravo - não ser mais caso de aplicar o 

entendimento firmado pela Corte Especial no AgRg no AREsp 260.033/PR, porquanto não 

há mais como afastar a pecha de erro grosseiro ao agravo interposto, já na vigência do 

CPC/2015, contra inadmissão de especial que contrarie entendimento firmado em recurso 

especial repetitivo e, assim, determinar o retorno do feito ao Tribunal de origem para que o 

aprecie como agravo interno.

Ressalto, por oportuno, que ficam ressalvadas as hipóteses de aplicação do 

aludido precedente, firmado no citado AgRg no AREsp 260.033/PR, nos casos em que o 

agravo tiver sido interposto ainda contra decisão publicada na vigência do CPC/1973.

Na hipótese em exame, o agravo foi interposto contra decisão publicada 

após a entrada em vigor do Novo CPC (e-STJ, fl. 113), de maneira que plenamente 

aplicável o novo regramento trazido pelo caput do citado art. 1.042. Estamos aqui diante de 

nítida hipótese de não cabimento, em parte, do recurso.

Já quanto a aplicação da Súmula n. 7/STJ, entendo que foi devidamente 

aplicada. 

Anote-se que a jurisprudência do STJ proclama que a aferição do percentual 
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em que cada litigante foi vencedor ou vencido ou a conclusão pela existência de 

sucumbência mínima ou recíproca das partes é questão que não comporta exame no 

âmbito do recurso especial, por envolver aspectos fáticos e probatórios. 

Assim, refutar as conclusões fáticas alcançadas pelo Tribunal de origem 

exige o reexame de provas, o que é defeso a esta Corte em virtude do disposto no 

enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INCURSÃO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ATRAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. O acórdão regional assentou expressamente que "Tendo em vista, 
a sucumbência recíproca, já que cada litigante foi parcialmente 
vencedor e vencido no que tange aos seus pedidos, a 
responsabilidade das custas processuais será dividida em partes 
iguais e os honorários advocatícios serão suportados por cada parte 
com seus respectivos procuradores".
3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido 
de não ser possível a revisão do quantitativo em que autor e ré 
decaíram do pedido para fins de aferir a sucumbência recíproca ou 
mínima, por implicar reexame de matéria fático-probatória, vedado 
pela Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 564.580/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO À 12% AO ANO. TAXA "DEL 
CREDERE". SÚMULA N. 284 DO STF. OFENSA GENÉRICA. 
SUCUMBÊNCIA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. [...] 3. Não cabe, em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ, a reapreciação dos 
critérios fáticos que levaram as instâncias ordinárias a fixaram a 
proporção em que as partes restaram vencidas na demanda ou a 
verificação da existência de sucumbência mínima ou recíproca. [...] 5. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag n. 1.024.118/SE, Relator 
o Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 18/5/2009.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0243572-6 AREsp 983.653 / MG

Números Origem:  0024140619297  06192974420148130024  10024140619297001  10024140619297002  
10024140619297003

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOSA COSTA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES  - MG124343N
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO BARBOSA COSTA 
ADVOGADO : HELBERT DE PAULA RODRIGUES  - MG124343N
AGRAVADO  : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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